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1 REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA – ALTERAÇÃO DE TESE EM SEDE DE ED - 
TEMA N. 208 – PUIL n. 0500940-26.2017.4.05.8312/PE

Apreciando o pedido sob o regime dos representativos de controvérsia, a TNU alterou a tese 
anteriormente firmada, a qual passou a ter a seguinte redação: 
1.Para a validade do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) como prova do tempo trabalhado em 
condições especiais nos períodos em que há exigência de preenchimento do formulário com base em 
Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), é necessária a indicação do responsável 
técnico pelos registros ambientais para a totalidade dos períodos informados, sendo dispensada a 
informação sobre monitoração biológica. 2. A ausência total ou parcial da indicação no PPP pode ser 
suprida pela apresentação de LTCAT ou por elementos técnicos equivalentes, cujas informações podem 
ser estendidas para período anterior ou posterior à sua elaboração, desde que acompanhados da 
declaração do empregador ou comprovada por outro meio a inexistência de alteração no ambiente de 
trabalho ou em sua organização ao longo do tempo.

2 REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA – DEFINIÇÃO DE TESE - TEMA N. 273 - PUIL n. 
0043092-25.2017.4.03.6301/SP

Apreciando o pedido sob o regime dos representativos de controvérsia, a TNU fixou a seguinte tese: 
(i) no que toca à revisão do art. 29, II, da Lei 8.213/91, não é possível, valendo-se do título judicial formado 
na ação civil pública nº 0002320-59.2012.4.03.6183, inclusive dos valores em decorrência dele apurados, 
intentar ação para cumprimento do julgado (execução) com o objetivo de pagamento imediato, sem 
observância do cronograma estabelecido; (ii) o beneficiário do RGPS pode mover ação individual para 
revisão e/ou pagamento de parcelas vencidas decorrentes da correta aplicação do art. 29, II, da Lei 
8.213/91, sem qualquer vinculação restritiva ao decidido na ação civil pública nº 
0002320-59.2012.4.03.6183, inclusive no que toca ao cronograma de pagamento; (iii) intentada a ação 
individual, a contagem dos prazos de decadência do direito de revisão e da prescrição das parcelas 
vencidas deve observar o disposto no tema 134 da TNU.

Inteiro Teor

Inteiro Teor

https://www.cjf.jus.br/publico/pdfs/05009402620174058312TEMA208embargos.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/pdfs/00430922520174036301-TEMA273.pdf
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3 REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA – DEFINIÇÃO DE TESE - TEMA N. 275 - PUIL n. 
5002674-54.2019.4.04.7208/SC

Apreciando o pedido sob o regime dos representativos de controvérsia, a TNU fixou a seguinte tese: 
O termo inicial do adicional de 25% do art. 45 da Lei 8.213/91, concedido judicialmente, deve ser: I. a data de 
início da aposentadoria por invalidez (aposentadoria por incapacidade permanente), independentemente de 
requerimento específico, se nesta data já estiver presente a necessidade da assistência permanente de 
outra pessoa; II. a data do primeiro exame médico de revisão da aposentadoria por invalidez no âmbito 
administrativo, na forma do art. 101 da Lei 8.213/91, independentemente de requerimento específico, no qual 
o INSS tenha negado ou deixado de reconhecer o direito ao adicional, se nesta data já estiver presente a 
necessidade da assistência permanente de outra pessoa; III. a data do requerimento administrativo 
específico do adicional, se nesta data já estiver presente a necessidade da assistência permanente de outra 
pessoa;IV. a data da citação, na ausência de qualquer dos termos iniciais anteriores, se nesta data já estiver 
presente a necessidade da assistência permanente de outra pessoa; V. a data da realização da perícia 
judicial, se não houver elementos probatórios que permitam identificar fundamentadamente a data de início 
da necessidade da assistência permanente de outra pessoa em momento anterior.

4
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA – DEFINIÇÃO DE TESE - TEMA N. 280 - PUIL n. 
0039534-11.2018.4.03.6301/SP 

Apreciando o pedido sob o regime dos representativos de controvérsia, a TNU fixou a seguinte tese: 
As situações de extrema vulnerabilidade social, como a das pessoas em situação de rua no momento do 
requerimento, são suficientes para autorizar o saque do saldo do FGTS e do PIS-PASEP.

Inteiro Teor

Inteiro Teor

https://www.cjf.jus.br/publico/pdfs/50026745420194047208-TEMA275.pdf
https://www.cjf.jus.br/publico/pdfs/00395341120184036301-TEMA280.pdf
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5 REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA – DEFINIÇÃO DE TESE - TEMA N. 281 - PUIL n. 
0501296-37.2020.4.05.8402/RN

Apreciando o pedido sob o regime dos representativos de controvérsia, a TNU fixou a seguinte tese: 
 É devido o seguro-desemprego no período de defeso para o pescador artesanal no biênio 
2015/2016.

Inteiro Teor

https://www.cjf.jus.br/publico/pdfs/05012963720204058402-TEMA281.pdf
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COMPOSIÇÃO

Presidente da Turma: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Subprocurador-Geral da República: Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Juízes: 
Juiz Federal FÁBIO DE SOUZA SILVA

Turma Recursal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro

Juiz Federal JAIRO GILBERTO SCHÄFER
Turma Recursal da Seção Judiciária de Santa Catarina

Juíza Federal POLYANA FALCÃO BRITO
Turma Recursal da Seção Judiciária de Pernambuco

Juiz Federal IVANIR CÉSAR IRENO JÚNIOR
Turma Recursal da Seção Judiciária de Minas Gerais

Juiz Federal GUSTAVO MELO BARBOSA
Turma Recursal da Seção Judiciária do Ceará

Juiz Federal JAIRO DA SILVA PINTO
Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo

Juíza Federal SUSANA SBROGIO' GALIA
Turma Recursal da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul

Juiz Federal PAULO CEZAR NEVES JÚNIOR
Turma Recursal da Seção Judiciária de São Paulo

Juiz Federal MARCELLO ENES FIGUEIRA (suplente)
Turma Recursal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro

Juiz Federal JOÃO CÉSAR OTONI MATOS (suplente)
Turma Recursal da Seção Judiciária de Minas Gerais




